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PROCESSO No 13986/000.064/92 06

SESSAO DE 15 DE jUNHO DE 1994	 ACORDAM No 101-86.734

RECURSO No: 78.464 - I.R.F.	 ANO DE 1986

RECORRENIEr; IROIA CONSUL1ORIA EMPRESARIAL LTDA.

RECORRIDA:: D.R.F. EM JOAÇABA (SC)

PROCEDIMENTO DE1 1ORREN1E - I.R.F. - LUCROS
DiSTRIBUIDOS - Em virtude da estreita relação
de causa e efeito enl.re o lançamento principal
e o decorrente, provido o primeiro e não
arguindo o conribuinte matèria nova alusiva
acreegundo, ídual decisão se impbe quanto à
lide reflei<a.

Recurso a que se dá provimento.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos
de recurso interposto por rRnIn CONSU1 IOR1A EMPRESARIAL LIDA.

ACORDAM OS Membros da Primeira Câmara do Primeiro
Conselho de ConIribu1ntes, por unanimidade de votos, DAR provi
mento ao recurso, LIOS termos do relatóio 2 voto que passam a
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Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Cense-

de Oliveira Cândido, Kazuki Shiobara, Celso Alves
Feitosa, Raul Pimentel, Roberto William Gonçalves e Sebastião
Rodrigues	 Cabral. Ausente j ustificadamente	 o	 Conselheiro
Francisco de Assis Miranda.	 i.:,
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RECORRENTEN . 'ROTA CONUllitiRrA EMPRESARIAI LIDA.

RECORRIDA D.R.F. EM JOAÇABA (SC)

R E LATI:IREO

A contribuinte supra identificada recorre a este
Conselho da decis%o da autoridade julgadora de primeiro grau, que
julgou procedente a exigOncia fiscal formalizada no Auto de
Infra::: de fls. 14.

Trata se de tribulação 5t313;;.:3 de outro processo
instaurado contra a mesma conti . ibuinte na área do Imposto de
R	 s	 Idica,	 1. o c. olizad 	 i c2it o local 0db o
13986/000.063/92.35.

Nestes autos cogita se da cobrança do imposto de
renda na font.e sabre valores relativos a omiss%o de receitas
apurada no ano de 1986, consoante estabelecido no artigo 8g do
decreto lei ng 2.065/93.

	

Man lida	 a tributação no processo matriz em pri
meira instância, igual sorte coube O este litIgio naquele grau de
jurisdição, conforme decisão de fls. 49/55.

Cientificada da decisão em 01/06/93, e ainda
inconformada. a contribuinte ingressou em 01/07/93 com o recurso
voluntária de fls. 61/64.

Como razes do recurso, a contribuinte reedita os
fundamentas apresentados no processo principal.
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Conselheira MARIAM SE 1F Relatora

O recurso foi interposto no prazo legai e COM

observância dos demais pFessupostos processuais, raz%0 porque
dele tomo conhecimento.

No mérito, trata-se de processo decorrente, tendo
esta	 mesma	 Câmara, apreciando o processo	 principal	 (no,
1393 G / (l. ):' :x ..) ., 06 .: .,..= / 9'2-38 ) , 	 resolvido r - ef o r fik,.---, r a Cl e C i S5 :LIX 8 	 da	 1-...) r . i Me i 1-C)

grau, entendendo procedente a irresignação da contribuinte,
quanto a irregularidade que originou a presente exigência.

E cediço, nesta instância administrativa, de que
no caso de lançamento dito reflexivo hã estreita rela0o de causa
e efeito entre o IJmçamento principal e O lançamento decorrente,
uma vez que ambas as exigências repousam em um mesmo embasamento
Vátio°. Assim, entendendo-se verdadeiros ou falsos os fatos
aledados, tal exame enseja decisbes homogêneas em relação a cada
um dos lançamentos.

Nestas circunstâncias, o exame feito em um dos
processos atinentes a lançamento ensejado pelo mesmo suporte
fatio°, especialmente no processo intitulado principal, serve
lambem para os demais. Não que dizer com JaiSQ que a decisão de um
vincula a de outro. No entanto, não havendo no processo
decorrente nenhum elemento novo que seja apto a alterar a
convicção do julgador . , por questão de coerência lógica, a decisão

Li eve ser tomada em igual sentido.

COMO salientado, no presente caso observa se que
este Colegiado, apreciando os fatos ensejadores do lançamento
principal,	 X'.; oca motivar a il'i a presente ex 1 g 'è i'l C .1 a 5 CCM C :I II i. I k 00	 asaa

ped i V 0	 prt::)1:::e ç.-ii S C3 5 	 Cii. te o i.ne:onfor MISMO da	 redor i' ' 'e ln 'L e 	 quanto	 á
Er! :: ,t. i. ç....;I .62, 1 ; C: i :',.:!. d O impos to de renda da pass o :::1. "i u.ridica	 pr ' O C ii.r.t.dia,	 como
faz certo o Acórd010 no 101-86.657, de 1:3/06/94.
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Ora, sendo assim, e tendo em vista que não se
apresenta nestes autos qualquer elemento novo capaz de alterar o
entendimento	 anleriommenle	 fixado, impbe -se	 que	 decisão
consentánea sela adotada.

Em face de tais consideraçbes, dou provimento ao
recurso.

Drasilia, ‘ P. , 15 de junho de I99A
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